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I ntroducéo:

O trabalho desenvolvido faz parte do projeto de pesquisa Em defesa da sociedade?
Epilepsia e propensdo ao crime no pensamento médico brasileiro. 1898 - 1957. Vinculado do
Departamento de Histéria da PUC-Rio e coordenado pela professora Margarida de Souza
Neves, 0 projeto envolve a participacdo de sete pesguisadores e um web master. Estuda como
0 pensamento médico no decorrer de parte do século XX a respeito da epilepsia associa a
doenca a tendéncia inata ao crime e, através da criminologia e da medicina legal, relaciona
meédicos e juristas.

Objetivos:

Esse projeto tem por objetivo verificar se aligagdo que deliberadamente se compds no
decorrer do século XX entre médicos legistas, criminalistas e juristas que se debrucam sobre o
Direito Penal reafirmou e institucionalizou os preconceitos sociais em relacéo a pessoas com
epilepsia. E seu objetivo mais especifico apurar, através da andlise de manuais médicos e
juridicos se, com maior ou menor base empirica, esses médicos e juristas, através da ciénciae
da letra da lei, contribuiram para a exclusdo e o isolamento de pessoas com epilepsia do
convivio socia, com base em afirmacdes a respeito da sindrome e sua relagdo com a
tendénciainata ao crime.

M etodologia:

Um processo de aproximagdo entre os campos médico e juridico estd em curso, no
comeco do século XX. A maior parte dos médicos se encontrava, entdo, incorporada a légica
da medicina social. Tal como defendida por Roberto Machado et alii [1], essa linha de
pensamento se afirmou como um campo de atuacdo da ciéncia para além dos corpos
individuais e que tem como foco a prevencéo de moléstias no corpo social.

A dialética da prevencdo foi o elo entre médicos e juristas. Pois, segundo a légica da
época, € na prevencdo dos crimes, antes do que na sua puni¢do, que se alcanca a harmonia
social. A medida que os juizes encontravam-se diante do dilema de crimes com causas
inexplicaveis, passaram a buscar o auxilio dos médicos para resolvé-los. E esse movimento
tem lugar ndo apenas no Brasil, mas em vérias nacdes, como exemplifica Pierre Darmon [2]
no caso da Franca. A aianca entre esses dois saberes, difundida por diversos paises do
mundo, tem como objetivo encontrar, dentre os cidadéos, aqueles que ndo sd ndo devem como
nao podem permanecer no convivio social como 0s outros e, em relacdo a estes sdo tomadas
medidas fundamentadas na | 6gica da eugenia.

Os campos da medicina legal e da criminologia, fundamentalmente atrelados ao direito,
se desenvolveram fortemente no comego do século XX. Em 1903, o Instituto Médico Legal é
inaugurado por Afranio Peixoto no Rio de Janeiro; em S0 Paulo, a cadeira de Medicina
Legal da Escola de Medicina e Cirurgia é criada em 1918; a reforma do ensino médico de
1891 criou a cadeira de Medicina Legal nas faculdades de direito e instituira seu ensino
prético nas delegacias de policia.
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Os procedimentos metodol 6gicos desse trabalho visam, fundamentalmente, analisar a
partir dessas premissas o0 contetido dos escritos médicos e juridicos que estabelecem o saber
normal sobre a epilepsia e suarelacdo com atendénciainata ao crime.

Conclusdes:

Para a consolidacdo e a difusdo do saber médico-legal, eram necessarios meios pelos
quais fosse possivel criar um campo de unificagdo do pensamento médico. Um lugar de
producdo de verdades. Uma ferramenta importante foi a producdo de compéndios [3],
manuais, vade mecum que podem ser definidos como: “Resumo de doutrinas; sintese,
sumario, epitome, compilacdo; sintetizacdo, concentragdo || Obra, livro que contém esse
resumo e gue serve de texto nas escolas || Resumo de consubstanciacdo.” [4]

Os dicionarios e compéndios, assim como os periddicos especializados ou ndo, serviram
a medicina como instrumentos para a consolidacdo na sociedade tanto da eficiéncia e da
especializacdo da medicina quanto das suas teorias, com mais ou menos base empirica. Os
manuais eram escritos por especialistas e lidos tanto por médicos quanto por juristas e, nos
textos que interessam diretamente a essa pesquisa, eram apresentadas as disciplinas da
medicina legal e da criminologia. Uma das propostas desse trabalho € atentar para uma
possivel disputa de campo entre medicina e direito quanto a aplicacdo e funcdo da medicina
legal, de acordo com as ambic¢des de cada um dos grupos.

Um outro fator que se coloca como questdo € se 0s manuais e dicionarios, assim como
as teses médicas do século XI1X, ndo somente expressam 0s preconceitos da época e 0 seu
desgjo de criar uma sociedade eugenicamente perfeita, mas também perpetuam esse tipo de
pensamento. No caso dessa pesquisa, 0 olhar esté voltado especificamente para a situagdo da
epilepsia e das pessoas com epilepsia nesse quadro. Até agora, 0 que se pode afirmar € que
sim. Os manuais, apesar da busca pela neutralidade dos médicos, criavam um ambiente hostil
aqueles que manifestassem a sindrome e associavam a sua presenca a criminalidade, a
periculosidade do sujeito: para Hélio Gomes, por exemplo, a epilepsia pode se manifestar em
“violenta crise de excitagdo psicomotora’, naqual a pessoafica perigosa e pode cometer “atos
violentos, despedacamento das vestes e de objetos, agressdes a todos aqueles que deles se
aproximam, homicidios, automutilacdes, suicidios. Felizmente o acesso de furor é de curta
duracdo.” [5] E nisso alei colabora, ao classificar o chamado epilético como inimputavel,
incapaz de responder pelos crimes que comete mas condenado a ficar trancado em um
manicomio.
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